
A c ç ã o  d e  F o r m a ç ã o  

 

A  I N T E R V E N Ç Ã O  C O M  

C R I A N Ç A S  E  J O V E N S  

E M  P E R I G O  

    Núcleo Distrital de Vila Real da 
REAPN  

Auditório  
do  Centro Distrital de Segurança Social de Vila Real  

 

7 e 8 de Abril e  5 e 7 de Maio  

2008  

Objectivo Geral:  

Proporcionar a aquisição de competências e conhecimentos para intervir junto de crianças e jovens em situação de risco social.  

 
Objectivos Específicos:  
 Contribuir para uma intervenção mais eficaz e eficiente no processo de sinalização, diagnóstico e abordagem, designadamente no 

apoio a família e acompanhamento dos casos; 

 Possibilitar a aquisição de conhecimentos técnico-metodológicos sobre procedimentos de natureza jurídica para o acompanhamento 

de situações/casos; 

 Possibilitar a aquisição de conhecimentos sobre Políticas Públicas e os Direitos das Crianças. 

 Apresentação de boas práticas e intercâmbio de experiências neste âmbito. 

  
P L A N O  D  F O R M A Ç Ã O  

 
T o t a l :  2 4 h  

O Sistema de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo: Enquadramento Legal e sua Evolução 
Histórica: da OTM às Novas Leis Tutelares  
1 – Lei 147/99 de 01/09 

Situações de Crianças e Jovens em Perigo – Modo de Intervenção 

- Princípios de Intervenção; Medidas de Protecção 

- Regulamentação das medidas de protecção 

- Entidades Competentes para a Protecção 

- Situações Urgentes 

- O Ministério Público interlocutor nas CPCJP 

- As Comissões de Protecção Municipais 

- Complemento às Medidas de Protecção 

- Processos Tutelares Cíveis 

- Comissão Nacional: atribuições legais 

- Acompanhamento e Execução das Medidas 

- Acordo de Promoção e Protecção e Parceria 

- Projectos de Vida atempados 

- Adopção 

2 – Abusos Sexuais, Maus-tratos Físicos, Violência Doméstica 

- Enquadramento Legal: Denúncias e Perícias Médico-legais 

3 – Lei Tutelar Educativa – Lei 166/99 de 14/09 

- Delinquência Juvenil entre 12 e 15 anos 

- Justificação do Modelo; Pressupostos Legais para intervenção 

- Inquérito Crime e Tribunal Competente 

- Medidas Tutelares Educativas – artigo 4º LTE ; Plano de Conduta e Suspensão do Inquérito 

- Execução pelo Instituto de Reinserção Social; Centros Educativos. Regimes: Aberto, Semi-aberto e 

Fechado 

12 Horas 

7  e  8  d e  

A b r i l  

 

 

 

F o r m a d o r  

Francisco Maia Neto  

 

Procurador da 
República e Vice-

Presidente da 
Comissão Nacional de 
Protecção de Crianças 

e Jovens em Risco 
 

 

4– Globalização, Infância e Direitos das Crianças 

5– Intervenção Social e Comunitária com Crianças: de utentes a actores 

6— Cidadania e Multiculturalidade 

7— Participação Cidadã (Análise Conceptual; Metodologias de participação; Exemplos de experiências, 

nacionais e internacionais) 

 

12 Horas 

5  e  7  d e  

M a i o  

 

F o r m a d o r a  

Catarina Tomás 

Socióloga; Docente na 
Universidade da Beira 

Interior 



Horário 

10.00h -12.30h  I  14.00h - 17.30h 

Modalidade de formação 

Formação continua / de actualização  

Forma de organização 

Formação presencial 

Metodologia de formação 

Métodos afirmativos e métodos activos  

Destinatários 

Técnicos Superiores de Entidades Públicas e Particulares de Solidariedade Social e Estudantes Universitários na área das Ciências Sociais e 

Humanas da UTAD  

 Inscrição* 

Associados / Estudantes: 30€      Não Associados: 60€ 

(O valor da inscrição inclui manual de formação) 

(Os cheques para pagamento da inscrição deverão ser emitidos à ordem da Rede Europeia Anti-Pobreza / Portugal). 

* Acresce o pagamento de 5 € relativo ao Imposto de Selo do Contrato de Formação para formandos que participam em nome individual.  
As inscrições são limitadas a 20 participantes, devendo ser realizadas até ao dia 3 de Abril de 2008, inclusive, para os contactos:  

Núcleo Distrital de Vila Real da REAPN 

Rua Dr. Manuel Cardona, 2-B - Ed. Da Cruz Vermelha      5000-558 Vila Real 

Tel:259 32 2579    Fax: 259 322 001    E-mail: vilareal@reapn.org 

 

 

 No final da formação, será entregue um certificado de formação profissional para os formandos que tenham frequentado 80% do total 

das horas de formação.  

 A obtenção do Certificado de Formação Profissional implica a presença obrigatória, em 80% do total da duração da Acção de Formação, 

assim como implica uma classificação qualitativa (muito bom, bom, suficiente, insuficiente), resultante da avaliação realizada pelos 

formadores.  

 Em função do volume de inscrições dá-se prioridade a Técnicos Superiores de Entidades Públicas e Particulares de Solidariedade Social  

Ficha de inscrição 

  

 

Organização 

 

 

 

 

Apoio  

 

 

 

Núcleo Distrital de Vila Real 

 

 

Centro Distrital de Segurança Social de Vila Real  

 

 
 

 

 

Nome  

Organização  

Morada  

Código Postal  Localidade  

Concelho  Distrito  

Telefone/Telemóvel   Fax  

E-mail  

Habilitações 

Literárias 

 

Cargo que 

desempenha  

 

Associado  Sim  Não  


